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APRESENTAÇÃO

O Diploma Mulher-Cidadã Carlota Pereira de Queirós 2024 é uma 

homenagem a mulheres aguerridas, cuja trajetória se destaca pela 

luta por justiça social e pela construção de um mundo mais igualitário. 

Nesta edição, reconhecemos o compromisso e a força de mulheres que, 

com coragem e dedicação, enfrentaram e transformaram realidades 

adversas, criando caminhos de liberdade, dignidade e igualdade para 

outras mulheres e para toda a sociedade.

São mulheres que, com sua presença e voz, desafiam as estruturas 

desiguais e, através de suas ações, inspiram e encorajam gerações futuras. 

A trajetória de cada uma delas é um testemunho poderoso de que a 

mudança é possível e que o caminho para uma sociedade mais justa e 

inclusiva passa pelo fortalecimento da atuação feminina.

O Diploma Mulher-Cidadã Carlota Pereira de Queirós não é apenas uma 

celebração de suas conquistas individuais, mas também um compromisso 

renovado desta Comissão com a defesa intransigente dos direitos das 

mulheres. Que esta homenagem perpetue este legado destas mulheres e o 

de Carlota Pereira de Queirós, primeira deputada federal do Brasil, e que 

sirva de farol para todas as que seguem firmes em suas causas.

Deputada Ana Pimentel

Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher
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HISTÓRICO DO DIPLOMA CARLOTA 
PEREIRA DE QUEIRÓS

O Diploma Mulher-Cidadã Carlota Pereira de Queirós – uma iniciati-

va da Deputada Laura Carneiro – foi criado por meio da Resolução 

nº 3, de 2003, destinado a agraciar mulheres que, no País, tenham contri-

buído para o pleno exercício da cidadania, na defesa dos direitos da mulher 

e questões do gênero.

Com a criação da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (CMU-

LHER), a indicação das agraciadas para o Diploma Carlota Pereira de Quei-

rós passou a ser competência da referida Comissão.

A Câmara dos Deputados, desde a aprovação da Resolução nº 3/2003, já 

agraciou cinquenta e cinco mulheres, premiando cinco indicadas por ano, 

nos seguintes anos: 2004, 2006, 2007, 2008, 2009, 2016, 2017, 2018, 

2019, 2021, 2022 e 2023.

A primeira edição do prêmio, entregue em março de 2004, contemplou a 

médica Zilda Arns, fundadora e coordenadora nacional da Comissão Pastoral 

da Criança, vinculada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); 

a feminista e escritora Rose Marie Muraro; a advogada e ativista Ana Mon-

tenegro; a educadora Maria das Dores Muniz; e a ex-presa política e ex-in-

tegrante do Comitê Brasileiro pela Anistia Maria Amélia de Almeida Teles.

Em 2006, a entrega do Diploma aconteceu no Dia Internacional da Mu-

lher. As indicadas foram a ex-deputada Janete Capiberibe; a cantora Da-
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niela Mercury; a médica Albertina Takiuti; a religiosa Irmã Dolores; e a 

ativista política na área de direitos humanos Iramaya Benjamim.

No ano de 2007, o Diploma Mulher-Cidadã foi entregue na véspera do 

Dia Internacional da Mulher, em cerimônia no Salão Negro da Câma-

ra dos Deputados. A bancada feminina escolheu cinco homenageadas 

para receber o diploma, a saber: Ellen Gracie, presidente do Supremo 

Tribunal Federal; Maria da Penha, biofarmacêutica, vítima de violência 

doméstica cujo caso deu origem à lei que leva seu nome; Míriam Tsibo-

dowapré, a Míriam Terena, líder indígena responsável pela criação da 

primeira organização de mulheres indígenas do País, o Conselho Nacio-

nal de Mulheres Indígenas (Conami); Ana Maria Rizzante Gallazzi, 

italiana radicada no Brasil desde 1977 como missionária da Igreja Ca-

tólica, atua na Comissão Pastoral da Terra do Amapá; e Irmã Louis 

Marie de Jesus Sagesse, a Irmã Marie, nascida na Bélgica e batizada 

originalmente como Zelie Culée, é freira da Congregação das Filhas da 

Sabedoria, que vive há 30 anos no Brasil e atua na área de ação social em 

favor dos pobres e carentes de São Paulo.

Em 5 de março de 2008, no Salão Nobre da Câmara dos Deputados, 

aconteceu a cerimônia de entrega do Diploma Mulher-Cidadã “Carlota 

Pereira de Queirós” cujas agraciadas foram: deputada Ceci Cunha (in me-

moriam - os filhos da deputada, Adriana e Rodrigo Cunha, receberam o 

diploma); a educadora Marilena Chauí; Olga Benário Prestes (in memo-

riam); a parteira do Amapá Jovelina Costa dos Santos; e a artesã cearense 

Maria Miguel de Oliveira “Rosinha”.
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Em 2009, aconteceu a quinta edição do Diploma, que foi entregue às 

seguintes mulheres: Cristina Buarque, Secretária de Mulheres de Per-

nambuco; Vitória Motta Leste, vice-presidente do Serviço Voluntário de 

Assistência Social de Minas Gerais; Lucinha Araújo, presidente da ONG 

Sociedade Viva Cazuza; a ex-deputada Maria Elvira; e a assistente social 

Gilse Maria Westin Cosenza, anistiada política que atuou em várias or-

ganizações sociais.

Após um intervalo de sete anos, a Câmara dos Deputados retomou, no dia 

1º de dezembro de 2016, a premiação de mulheres que se destacam pela 

contribuição para o exercício da cidadania, em defesa dos direitos da mulher 

e de questões de gênero no Brasil.

Em Sessão Solene no Plenário Ulysses Guimarães, presidida pela Deputada 

Gorete Pereira, Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 

(CMulher), cinco brasileiras foram homenageadas com o “Diploma Mu-

lher-Cidadã Carlota Pereira de Queirós”. Elas foram indicadas por parla-

mentares e escolhidas pela CMulher para receber o diploma. Eis as agra-

ciadas: Amini Haddad Campos, juíza estadual em Mato Grosso; Cármen 

Lúcia Antunes Rocha, ministra e presidente do Supremo Tribunal Federal 

(STF); Maria da Conceição Dias de Albuquerque, missionária e funda-

dora da Associação dos Missionários da Solidariedade; Luiza Helena de 

Bairros (homenagem póstuma à ministra-chefe da Secretaria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial durante o governo Dilma Rousseff) e Tânia 

Regina Pereira Rodrigues, fundadora da Associação Niteroiense dos Defi-

cientes Físicos (Andef ).
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Em 2017 foram agraciadas as senhoras: Daniela Rodrigues Teixeira, 

vice-presidente da OAB/DF; Elza da Conceição Soares, cantora; Maria 

Gabriela Prado Manssur, promotora de justiça do estado de São Paulo; 

Marina Kroeff, médica, e Raimunda Gomes da Silva, extrativista da que-

bra de coco babaçu.

Em 2018, foram eleitas: Alzira Soriano Teixeira (in memoriam), primeira 

prefeita eleita no Brasil e na América Latina; Ana Cristina Ferro Blasi, 

advogada, juíza do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e res-

ponsável pela campanha “Mulheres na política, elas podem, o Brasil preci-

sa”; Marielle Franco (in memoriam), socióloga, feminista e defensora dos 

direitos humanos, eleita vereadora na cidade do Rio de Janeiro em 2016, 

cargo que exerceu até março de 2018, quando foi assassinada; Mônica Spa-

da e Sousa, diretora-executiva da Maurício de Sousa Produções, lançou o 

projeto “Donas da Rua” em 2016, em parceria com a ONU Mulheres; e 

Renata Gil de Alcântara Videira, juíza responsável pela organização do 

prêmio “Amaerj Patrícia Acioli de Direitos Humanos”.

Em 2019, foram agraciadas: Catarina Cecin Gazele, procuradora de Jus-

tiça do Espírito Santo; Cristina Castro Lucas de Souza, professora da 

Universidade de Brasília (UnB); Dulcinéia de Oliveira, presidente da 

Associação Habitacional Nova Terra, em Minas Gerais; Marta Vieira da 

Silva, jogadora de futebol; e Solange Bentes Jurema, procuradora do 

Ministério Público de Alagoas.

Em 2021, as homenageadas foram: Cristiane Britto, Secretária Nacional de 

Políticas para as Mulheres e presidente do Conselho Nacional dos Direitos 
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da Mulher; Lenira Maria de Carvalho (in memoriam), fundadora da As-

sociação das Empregadas Domésticas da Área Metropolitana do Recife, da 

Associação das Trabalhadoras Domésticas do Recife e co-fundadora da Fe-

deração Nacional das Trabalhadoras Domésticas (Fenatrad) e da Confede-

ração Latino-Americana e do Caribe de Trabalhadoras Domésticas (CON-

LACTRAHO), sendo ainda uma das mil mulheres indicadas ao Prêmio 

Nobel da Paz do ano de 2006; Salete Silva Sommariva, desembargadora e 

Coordenadora Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e 

Familiar (Cevid) do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, tendo atuado na 

criação da Campanha Sinal Vermelho; Suéli do Socorro Feio, fundadora 

do projeto “Costurando Sonhos”, que capacita e certifica mulheres da co-

munidade local em situações de extrema vulnerabilidade social, conferindo 

a essas mulheres renda própria e independência financeira, e que hoje está 

presente em várias cidades brasileiras, produzindo acessórios e roupas com 

a marca “Costurando Sonhos Brasil”, que é comercializada pela America-

nas.com; e Terezinha Ramires Lima (in memoriam), médica, fundadora 

da Associação Alagoana PróMulher, tendo participado do movimento pela 

criação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher (CEDIM), 

sendo sua primeira Presidente, e colaborado com o projeto de lei criador da 

Polícia Feminina e atuado para que fosse criada a primeira equipe feminina 

de bombeiros do estado de Alagoas.

Em 2022, foram homenageadas: Dalva Christofoletti Paes da Silva, pre-

sidente do Ceame - Centro de Estudos e Apoio aos Municípios e Empresa, 

atua no movimento municipalista desde a década de 50; Elaine Cristina 
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Pimentel Costa, socióloga; Erica Vericia Canuto de Oliveira Veras, pro-

motora de justiça no Rio Grande do Norte; Muna Zeyn, ativista dos direi-

tos da mulher; Simone Franceska Pinheiro das Chagas, oficial da Polícia 

Militar do estado do Pará.

Em 2023 foram agraciadas: Aparecida Gonçalves, Ministra das Mulheres, a 

economista e empresária Flávia Gonzaga Costa Chagas, Leila de Andrade 

Linhares Barsted, advogada e militante feminista, Maria Luiza Fontenele, 

professora e ex-prefeita de Fortaleza e Rosa Maria Pires Weber, então Pre-

sidente do Supremo Tribunal Federal.

A prática de conceder premiações, a pessoas e entidades que se destacaram 

em determinadas áreas, tem sido uma constante na Casa, uma forma de 

valorizar e reconhecer publicamente iniciativas que contribuem para a plena 

implementação de direitos e garantias instituídas na Constituição Federal e 

em vasta legislação aprovada pelo Poder Legislativo.
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PERFIL DE  
CARLOTA PEREIRA DE QUEIRÓS

Carlota Pereira de Queirós (13/02/1892 - 14/04/1982) nasceu na 

cidade de São Paulo. Médica, escritora, pedagoga e política, Car-

lota Pereira foi a primeira mulher brasileira a ser eleita deputada federal. 

Ela participou dos trabalhos na Assembleia Nacional Constituinte, entre 

1934 e 1935.

Filha de José Pereira de Queiroz e de Maria Vicentina de Azevedo Pereira 

de Queiroz, formou-se pela Faculdade de Medicina da Universidade de São 

Paulo em 1926, com a tese Estudos sobre o Câncer. Interna da terceira 

cadeira de clínica médica da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e 

chefe do Laboratório de clínica pediátrica (1928), foi assistente do professor 

Pinheiro Cintra.

Foi comissionada pelo governo de São Paulo em 1929 para estudar dietética 

infantil em centros médicos da Europa.

Membro da Associação Paulista de Medicina de São Paulo, “Association 

Française pour l’Étude du Cancer”, Academia Nacional de Medicina e Acade-

mia Nacional de Medicina de Buenos Aires, fundou a Academia Brasileira 

de Mulheres Médicas, em 1950.

Ingressando na política, foi a primeira deputada federal da história do Brasil. 

Eleita pelo estado de São Paulo em 1934, fez a voz feminina ser ouvida no 

Congresso Nacional e seu mandato foi em defesa das mulheres e das crianças.
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Trabalhalhou por melhorias educacionais que contemplassem melhor trata-

mento das mulheres. Além disso, publicou uma série de trabalhos em defesa 

da mulher brasileira.

Ocupou seu cargo até o Golpe de 1937, quando Getúlio Vargas fechou 

o Congresso.

Segue abaixo parte do discurso proferido pela parlamentar em 13 de 

março de 1934:

 	 Além de representante feminina, única nesta Assembleia, sou, 

como todos os que aqui se encontram, uma brasileira, integrada nos destinos 

do seu país e identificada para sempre com os seus problemas. (…) Acolhe-

-nos, sempre, um ambiente amigo. Esta é a impressão que me deixa o conví-

vio desta Casa. Nem um só momento, me senti na presença de adversários. 

Porque nós, mulheres, precisamos ter sempre em mente que foi por decisão 

dos homens que nos foi concedido o direito de voto. E, se assim nos tratam 

eles hoje, é porque a mulher brasileira já demonstrou o quanto vale e o que é 

capaz de fazer pela sua gente. Num momento como este, em que se trata de 

refazer o arcabouço das nossas leis, era justo, portanto, que ela também fosse 

chamada a colaborar. (…) Quem observar a evolução da mulher na vida, 

não deixará por certo de compreender esta conquista, resultante da grande 

evolução industrial que se operou no mundo e que já repercutiu no nosso país. 

Não há muitos anos, o lar era a unidade produtora da sociedade. Tudo se fa-

bricava ali: o açúcar, o azeite, a farinha, o pão, o tecido. E, como única ope-

rária, a mulher nele imperava, empregando todas as suas atividades. Mas, 

“
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as condições de vida mudaram. As máquinas, a eletricidade, substituindo o 

trabalho do homem, deram novo aspecto à vida. As condições financeiras da 

família exigiram da mulher nova adaptação. Através do funcionalismo e da 

indústria, ela passou a colaborar na esfera econômica. E, o resultado dessa 

mudança, foi a necessidade que ela sentiu de uma educação mais completa. 

As moças passaram a estudar nas mesmas escolas que os rapazes, para obter 

as mesmas oportunidades na vida. E assim foi que ingressaram nas carreiras 

liberais. Essa nova situação despertou-lhes o interesse pelas questões políticas 

e administrativas, pelas questões sociais. O lugar que ocupo neste momento 

nada mais significa, portanto, do que o fruto dessa evolução.”
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CONHEÇA AS 5 AGRACIADAS  
COM O DIPLOMA – 2024
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CRISTIANE DAMASCENO LEITE
INDICAÇÃO: Dep. Laura Carneiro (PSD/RJ)

C ristiane Damasceno é advogada com 

trajetória destacada na advocacia e 

na defesa dos direitos das mulheres, com 

vasta experiência profissional e acadêmica. 

Presidente da Comissão da Mulher Advo-

gada, do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, desempenha um pa-

pel fundamental na promoção da igualda-

de de gênero, além de realizar trabalho com as mulheres em âmbito nacional 

pela OAB. A indicada foi autora da minuta do projeto de lei que futuramente 

se tornaria a Lei nº 14.612/2023, que alterou o instituto da advocacia para 

incluir o assédio moral, o assédio sexual e a discriminação entre as infrações 

ético-disciplinares no âmbito da OAB. Além disso, Cristiane também é pro-

fessora das disciplinas de Direito Penal, Processo Penal e Execução Penal da 

EDB/IDP e do Centro Universitário de Brasília - Uniceub. Advogada Crimi-

nalista, foi Vice-Presidente na OAB/DF, na gestão 2019/2021, e atualmente é 

Conselheira Federal pela OAB/DF.
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ELIZABETH ALTINA TEIXEIRA
INDICAÇÃO: Dep. Carlos Veras (PT/PE)

E lizabeth Teixeira dedicou sua vida à 

defesa dos direitos dos trabalhadores 

e das trabalhadoras rurais, especialmente 

após o assassinato de seu marido, João Pe-

dro Teixeira, líder das Ligas Camponesas. 

Assumiu a liderança do movimento, en-

frentando a repressão da ditadura militar 

e continuando sua militância pelo acesso 

à terra. Sua contribuição foi imortalizada no documentário “Cabra marcado 

para morrer”, do mundialmente renomado cineasta Eduardo Coutinho. As 

ações de Elizabeth Teixeira resultaram em maior conscientização e organiza-

ção dos trabalhadores e das trabalhadoras rurais, e avanço na luta em defesa 

dos direitos humanos. Sua liderança durante a ditadura militar inspirou mo-

vimentos sociais e reforçou a importância da resistência política. Seu legado 

continua a inspirar gerações na luta por justiça social e igualdade de direitos 

no Brasil. Em fevereiro de 2025, completa 100 anos de idade.
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NALU DE FARIA DA SILVA  (In Memoriam)

INDICAÇÃO: Dep. Sâmia Bomfim (PSOL/SP)

N alu Faria é uma referência funda-
mental na militância feminista no 

Brasil. Atuou no movimento de mulhe-
res desde a década de 1980 até seu fale-
cimento, em outubro de 2023. Psicóloga 
e coordenadora da Marcha Mundial das 
Mulheres e da Sempreviva Organização 
Feminista (SOF), teve um papel essencial 

na formação e articulação de mulheres em nível nacional e internacional. 
Nalu esteve envolvida na construção de eventos de grande relevância como o 
Fórum Social Mundial e a Marcha das Margaridas. A indicada atuou forte-
mente na promoção do feminismo popular e na economia feminista, contri-
buindo significativamente para a causa das mulheres trabalhadoras e para a 
visibilidade e integração das questões de gênero na política e nos movimentos 
sociais. Sua liderança na Marcha Mundial das Mulheres e na SOF fortaleceu 
a solidariedade feminista e promoveu uma agenda política anticapitalista e 
inclusiva, contribuindo também  para a formação de lideranças femininas e 
para a  construção de estratégias eficazes contra a opressão de gênero, racismo 
e desigualdade econômica.
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ROSELY MARIA DA SILVA PIRES
INDICAÇÃO: Dep. Jack Rocha (PT/ES)

R osely Silva Pires é professora da Univer-

sidade Federal do Espírito Santo (UFES) 

e Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais pela 

Universidade Federal Fluminense (UFF/RJ). A 

indicada é fundadora e coordenadora do pro-

grama de extensão e pesquisa da UFES, For-

dan: Cultura no Enfrentamento às Violências. 

Este programa oferece acolhimento a mulheres 

negras e periféricas e seus filhos que estejam em situações de vulnerabilidade 

social e de violência. Rosely coordenou o projeto “Mulheres na Ciência/FAPES”, 

que desenvolveu o aplicativo Fordan para denúncias de violência contra mulheres 

negras, quilombolas, indígenas, com deficiência, de religiões de matriz africana, 

trans, travestis e bissexuais. Este projeto se destaca pelo seu compromisso com a 

proteção de corpos invisibilizados. Rosely também coordena o projeto de ini-

ciação científica do CNPq sobre violência doméstica contra mulheres negras, 

focando no mapeamento das dificuldades na produção do boletim de ocorrência 

e na concessão de medidas protetivas de urgência. A indicada também é conse-

lheira do Conselho de Ensino e Pesquisa da UFES (CEPE) e em 2022 lançou um 

livro na Bienal Internacional do Livro em São Paulo, intitulado “Fontes Inéditas 

sobre Dom Pedro II e Luiz XIV: Protagonistas do Tráfico e Exploração Sexual de 

Bailarinas,” abordando temas de exploração e tráfico sexual historicamente.
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ROZA CABINDA (In Memoriam)

INDICAÇÃO: Dep. Ana Pimentel (PT/MG)

R oza Cabinda foi uma mulher negra, nascida na África, que viveu em Juiz de 

Fora, Minas Gerais. Tornou-se uma importante referência pela luta por li-

berdade de mulheres e homens, negras e negros escravizadas/os, sobretudo pela sua 

coragem e a resistência contra a estrutura escravocrata mineira. Roza Cabinda foi a 

primeira mulher negra a conquistar sua liberdade por vias judicias, em 1873, após 

traçar uma luta pelo seu direito contra o seu comendador, Henrique Guilherme 

Halfeld. A luta judicial se fez necessária visto que, mesmo pagando sua alforria, o 

comendador não havia lhe concedido o seu direito de liberdade. Ao enfrentar uma 

lide judicial contra seu comendador, Roza abriu caminhos e se tornou uma refe-

rência para que outras mulheres e homens, negras e negros, pudessem sonhar e se 

fortalecer para lutar por seus direitos. A indicada é uma importante referência na 

cidade de Juiz de Fora/MG e em 2018, coletivos feministas de Juiz de Fora orga-

nizaram a solenidade Medalha Roza Cabinda, ação que homenageia mulheres que 

possuem importante contribuição na construção da cidade e região.
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CONHEÇA AS DEMAIS 
INDICADAS AO DIPLOMA – 2024
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ANA LUCIA VIEIRA MENEZES
INDICAÇÃO: Dep. João Daniel (PT/SE)

x-deputada estadual pelo estado de Sergipe, Ana Lucia se destacou como 

uma  voz ativa na defesa dos direitos das mulheres na assembleia sergi-

pana. Ana Lucia integrou comissões relevantes na Assembleia Legislativa de 

Sergipe, como a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Apresentou e 

aprovou diversos projetos de lei para combater a violência contra a mulher, 

promover a equidade salarial, ampliar o acesso à saúde feminina e fortale-

cer políticas públicas voltadas para as mulheres. Em sua atuação parlamentar 

destacamos leis estaduais como a Lei nº 7.258/2011, que instituiu o “Dia Es-

tadual de Combate e Enfrentamento à Violência Sexual contra a Mulher”, e a 

Lei nº 5.494/2004, que criou o “Procedimento de Notificação Compulsória 

da Violência contra a Mulher atendida em Serviços de Urgência e Emergência 

públicos e privados”. A ex-deputada Ana Lucia ainda mantém diálogo cons-

tante com organizações da sociedade civil, movimentos feministas e grupos 

de mulheres. Além de sua atuação parlamentar, Ana Lucia foi Secretária de 

Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social, onde desenvol-

veu o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com foco nas mulheres 

chefes de famílias, como uma das alternativas no combate à fome.
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ANTONIETA DE BARROS (In Memoriam)

INDICAÇÃO: Dep. Carla Ayres (PT/SC)

    Lei 14.518/2023, sancionada em janeiro de 2023, inseriu o nome de 

Antonieta de Barros no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria. Natural 

de Florianópolis, nasceu em 11 de julho de 1901. Antonieta foi professora, 

jornalista e escritora. Foi a primeira deputada estadual negra do Brasil, a pri-

meira deputada mulher no Parlamento Catarinense e a primeira representante 

feminina negra no Poder Legislativo na América Latina, conforme sua bió-

grafa Jeruse Romão. É de sua autoria a Lei nº 145, de 12 de outubro de 1948, 

que instituiu o dia do professor (15 de outubro) e o feriado escolar. Na década 

de 1930, trocou correspondência com a Federação Brasileira pelo Progresso 

Feminino (FBPF), comprovadas por cartas entre ela e Bertha Lutz, guardadas 

atualmente no Arquivo Nacional. Antonieta escreveu vários artigos para jor-

nais locais e o livro Farrapos de Ideias, em 1937, com o pseudônimo de “Ma-

ria da Ilha”. Fez parte do Conselho Deliberativo da Associação Catarinense 

de Imprensa, a partir de 1938. Em 1922, aos 21 anos de idade, Antonieta 

fundou o Curso Particular Antonieta de Barros, destinado à alfabetização. 

Dirigiu esta formação até o ano de sua morte em 1952.
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BISPA KEILA FERREIRA
INDICAÇÃO: Dep. Cezinha de Madureira (PSD/SP)

B ispa Keila Ferreira é presidente da Confederação de Irmãs Beneficentes Evan-

gélicas Nacional (CIBEN), do Congresso Feminino de Oração e Ação do es-

tado de São Paulo (CORAFESP) e do Instituto de Desenvolvimento Educacional 

e Assistência Social (IDEAS). Por meio destas organizações, tem promovido ações 

que fortalecem a capacitação, a assistência social e a saúde das mulheres, além de 

oferecer suporte espiritual e emocional. Autora do livro “Melhor do que ganhar 

joias”, Bispa Keila é uma das pioneiras na ordenação feminina no Brasil, marcando 

um novo momento de liderança religiosa para as mulheres no país. Através do Ins-

tituto de Desenvolvimento Educacional e Assistência Social (IDEAS), ela preparou 

milhares de mulheres chefes de família para o mercado de trabalho por meio de 

cursos profissionalizantes e bolsas universitárias, além de oferecer apoio em capa-

citação pessoal, motivacional, de direitos e de saúde. Estando à frente da organi-

zação do Congresso da Confederação de Irmãs Beneficentes Evangélicas Nacional 

(CIBEN) fez com que o evento se notabilizasse com um dos maiores na área no 

mundo, promovendo desenvolvimento pessoal, espiritual e a liderança feminina.
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DAIANE NOGUEIRA DE LIRA
INDICAÇÃO: Dep. Doutor Luizinho (PP/PE)

D aiane Nogueira é Advogada da União desde 2006. Atualmente é Conse-

lheira do Conselho Nacional de Justiça e membro do Instituto Nós por 

Elas – entidade sem fins lucrativos que promove campanhas de combate à violência 

contra a mulher, promovendo campanhas, ações e atos públicos para que toda mu-

lher, independentemente de idade, classe social, etnia, religião, ideologia política e 

orientação sexual, possa viver uma vida sem medo de exercer sua individualidade. 

Daiane também atua no fomento a boas práticas com o comprometimento social 

e governança sobre o enfrentamento de todo e qualquer tipo de violência contra a 

mulher, na promoção de oportunidades de educação e capacitação para estimular 

o desenvolvimento e o empreendedorismo feminino, e em ações junto a organi-

zações para estimular mais oportunidades para mulheres e o combate à violência 

contra mulher.
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ELIZABETH JUCÁ                                    
E MELLO JACOMETTI
INDICAÇÃO: Dep. Delegada Ione (Avante/MG)

E lizabeth Jucá e Mello Jacometti possui graduação em Ciências Econômicas 

pela Universidade Federal de Juiz de Fora, com especialização em Liderança 

e Gestão Pública, e também especialização em Gestão em Finanças. É professora 

da Faculdade Vianna Júnior e foi Secretária de Planejamento e Gestão, e Saúde da 

Prefeitura de Juiz de Fora/MG. Foi também Controladora-Geral do Município. 

Como Secretária de Desenvolvimento Social do estado de Minas Gerais, esteve 

à frente das Políticas dos Direitos da Mulher, que inicialmente era uma Coorde-

nadoria, e depois tornou-se a Subsecretaria de Políticas do Direito das Mulheres.

Dentro desse órgão há o Centro de Referência Risoleta Neves - Cerna, que realizou 

atendimento psicossocial às mulheres vìtimas de violência; o órgão atua também 

em parcerias com diversos municípios com orientações e treinamentos para efetivo 

atendimento às mulheres. A indicada articulou com a Empresa Vale a criação de 

uma Casa da Mulher na bacia do Rio Paraopeba (em fase de implementação) que 

atenderá a 18 municípios mineiros dentro do recurso emergencial da Vale, em 

função do desastre de Brumadinho. Como subsecretária também implementou o 

protocolo “Fale Agora” em bares e restaurantes, nos blocos de Carnaval da capital 

mineira e em algumas cidades do interior, bem como, nos estádios e clubes de time 

de futebol profissional, além de um plantão integrado no Carnaval contra assédio 

às mulheres.
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EVA EVANGELISTA                                
DE ARAÚJO SOUZA
INDICAÇÃO: Dep. Socorro Neri (PP/AC)

E va Evangelista de Araújo Souza é a decana do Tribunal de Justiça do Acre 

(TJAC). A desembargadora é Coordenadora da Coordenadoria Estadual das 

Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar (Comsiv), desde 2017. 

Coordena também o Programa Justiça Comunitária e é Ouvidora da Mulher do 

TJAC. A indicada, por meio da Comsiv, lidera a Rede Estadual de Proteção à Mu-

lher do Acre, formada por diversos órgãos e entidades. Eva Evangelista atuou na 

campanha “Sinal Vermelho contra Violência Doméstica”, que mobilizou em todo 

o estado. Além de seu papel decisório nos tribunais, a Desembargadora também se 

dedica a promover a conscientização sobre a violência doméstica e a importância 

de denunciar esses casos, participando de campanhas de sensibilização, debates e 

palestras, visando a educar a sociedade sobre a gravidade desse problema e encora-

jar vítimas e testemunhas a se manifestarem.
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FIRMIANE VENÂNCIO                         
DO CARMO SOUZA
INDICAÇÃO: Dep. Lídice da Mata (PSB/BA)

F eminista, doutoranda e mestra pelo Programa de Estudos Interdisciplinares 

sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (UFBA), Firmiane é especialista em 

Direitos Humanos (Uneb), tem experiência na área de Direitos, com ênfase em Di-

reitos Humanos das Mulheres e Direito Penal. Há 23 anos como Defensora Públi-

ca, coordenou a implementação do Núcleo Especializado na Defesa da Mulher em 

situação de violência doméstica e familiar (Nudem) da instituição, em 2009, onde 

também foi coordenadora do já implementado núcleo, até 2014. Foi também co-

ordenadora da Coordenadoria Especializada de Proteção dos Direitos Humanos, 

titular da 28ª Defensoria Especializada de Família da comarca Salvador-Bahia, e 

atualmente titular da 30ª Defensoria Pública de Instância Superior com atuação 

nos Tribunais. Firmiane exerceu o cargo de subdefensora-geral (segundo cargo de 

gestão mais alto na hierarquia da DPE/BA) durante o biênio 2021/2023.  Atual-

mente é a Defensora Pública Geral da Bahia, biênio 2023-2025. Em 2022, repre-

sentando a Defensoria da Bahia, recebeu o Prêmio Global Princesa Sabeeka Bint 

Ibrahim Al Khalifa para o Empoderamento Feminino, promovido pela ONU Mu-

lheres, em parceria com o Conselho Supremo para Mulheres do Reino do Bahrein. 

A instituição foi a grande vencedora na categoria setor público e sagrou-se como 

a primeira instituição na América Latina a receber a honraria, angariando 100 mil 

dólares para potencializar as iniciativas de empoderamento feminino.
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FRANCISCA LEONEIDE           
FERREIRA DA ROCHA
INDICAÇÃO: Dep. Júlio Cesar (PSD/PI)

Major Leoneide é a idealizadora do projeto “Patrulha Maria da Penha da 

Polícia Militar do Piauí”, uma equipe especializada em casos de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, com o propósito de fiscalizar medidas 

protetivas de urgência e acompanhar mulheres com essa tutela jurídica. A pa-

trulha, que circula com carros na cor lilás, possibilita que as mulheres vítimas 

de violência doméstica recebam um atendimento mais humanizado e eficaz. 

Devido à atuação ímpar da Major, a Patrulha Maria da Penha da PM foi alçada 

à condição de Coordenadoria Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Violên-

cia Doméstica. Durante o ano de 2023 a Major Leoneide conseguiu expandir e 

interiorizar a Patrulha Maria da Penha em todo o estado do Piauí, criando assim 

uma estratégia crucial de policiamento orientado para atuar no enfrentamento à 

violência doméstica e familiar contra a mulher, além de auxiliar o Poder Judici-

ário na fiscalização de medidas protetivas de urgência. Como Coordenadora da 

Patrulha Maria da Penha, a Major realizou também capacitações de 260 Policiais 

Militares para atender adequadamente as mulheres vítimas de violência.
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KEILA SIMPSON SOUSA
INDICAÇÃO: Dep. Duda Salabert (PDT/MG)

K eila Simpson é uma das pioneiras do movimento social de travestis e pes-

soas trans do Brasil, atuando nessa pauta desde 1991. Fundou, em 1995, a 

Associação de Travestis de Salvador (ATRAS) – organização pioneira no trabalho 

de prevenção ao HIV/Aids e dos direitos das pessoas trans na Bahia. Participou da 

criação da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), em 1997, e 

presidiu a organização por quatro gestões: 2004-2006, 2006-2008, 2016-2020, 

2020-2024. Foi a idealizadora do Projeto TULIPA, que formou diversas lideranças 

trans para a atuação na prevenção às ISTs/Aids e na promoção dos direitos das pes-

soas trans. Articulou a criação do Conselho Nacional LGBT sendo sua presidenta 

em 2013. Articulou e participou da Campanha Travesti e Respeito, em 2004 – pri-

meira vez em que uma campanha governamental promoveu uma imagem positiva 

e contra a discriminação de pessoas trans. Durante suas gestões da ANTRA, co-

ordenou campanhas e mobilizações que ajudaram a pressionar o STF nas decisões 

que reconheceram o direito das pessoas trans a retificar o nome e gênero direto em 

cartório e também a criminalizar a LGBTfobia.
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KELLYANE CARLA CHAVES
INDICAÇÃO: Dep. Dayany Bittencourt (UNIÃO/CE)

F undadora da Associação Pintando SeteAzul, Kellyane Carla realiza um impor-

tante trabalho social em prol da defesa dos direitos das pessoas com autismo 

no estado do Ceará. Seu trabalho mobiliza a sociedade civil, especialmente pais, 

responsáveis e amigos das pessoas com autismo, para aumentar a disseminação de 

informações, reduzir o preconceito e melhorar a qualidade de vida desse público. 

A indicada promove projetos internos na associação, como o “Empreender e Ser”, 

que visa a resgatar a socialização e profissionalização das pessoas com autismo. 

Estes projetos oferecem cursos de capacitação para todos os assistidos, possibili-

tando uma melhor qualificação no mercado de trabalho e, consequentemente, a 

geração de renda e valor para as famílias que necessitam. Por meio deste trabalho 

social, Kellyane busca criar oportunidades para que as pessoas com autismo possam 

alcançar uma vida melhor através de suas ações. Conseguiu integrar a Associação 

Pintando SeteAzul ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Infantil Albert 

Sabin. Além disso, a associação participa do Programa SENAI de Ações Inclusivas 

(PSAI), coordenado pelo SENAI Departamento Nacional.
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LUCIANE DA SILVA D’AVILA
INDICAÇÃO: Dep. Ana Paula Lima (PT/SC)

L uciane da Silva D’avila é enfermeira obstétrica. Organizou e coordenou três edi-

ções do “Congresso Nacional de Parto Humanizado” na Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina – ALESC, enquanto assessora parlamentar naquele órgão. Estes con-

gressos foram fomentadores de articulações sociais e institucionais que possibilitaram a 

tramitação e posterior sanção de duas leis inéditas naquele momento: a Lei da Violência 

Obstétrica e a Lei da Doula, que inspiraram outras leis em vários estados brasileiros. Lu-

ciane foi a primeira Coordenadora da Comissão de Parto Domiciliar Planejado – PDP 

da ABENFO/SC, quando fez a proposição da elaboração de documento norteador 

para a assistência ao PDP. Como presidente da ABENFO/SC, Luciane apoiou a ela-

boração de um relatório conjunto com o Núcleo de Defesa das Mulheres – NUDEM 

da Defensoria Pública do estado para o levantamento sobre a realização de laqueadu-

ras eletivas e intraparto em Santa Catarina, relatório que evidenciou que as mulheres, 

principalmente as gestantes, não têm a garantia do direito da realização da laqueadura 

seja por falta de profissional qualificado, falta de equipamento, falta de credenciamen-

to junto ao Sistema Único de Saúde – SUS e, até mesmo, por questões religiosas nos 

hospitais investigados. Atualmente coordena o Eixo de Busca Ativa do projeto “Fica 

Segura, Fica Bem” da ABENFO Nacional para apoio à Secretaria Estadual de Saúde 

do Rio Grande do Sul durante a situação de calamidade climática, especificamente 

com gestantes e puérperas. A indicada é membro do Núcleo de Capacitação em Saúde 

Sexual e Reprodutiva, da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC que tem o 

objetivo de capacitar profissionais da enfermagem para atuarem no planejamento sexu-

al e reprodutivo, com ênfase nos Métodos Contraceptivos de Longa Duração, além de 

proferir palestras nos cursos de enfermagem sobre violência obstétrica e como comba-

tê-la. É membro da Câmara Técnica em Saúde da Mulher do COREN/SC que integra 

as atividades da Área de Atendimento ao Profissional.
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ROSMARY CORRÊA
INDICAÇÃO: Dep. Maria Rosas (Republicanos/SP)

R osmary Corrêa é Delegada de Polícia e foi responsável pela criação da 1ª 

Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher do mundo, criada em 1985. De-

putada Estadual da ALESP por 4 legislaturas (1990,1994,1998 e 2002), foi Presi-

dente da Comissão de Segurança Pública e Presidente da CPI do Sistema Prisional, 

entre outras atividades legislativas. Recebeu vários títulos e prêmios, entre eles o 

Diploma Bertha Lutz, destinado a agraciar mulheres que, no País, tenham ofere-

cido contribuição relevante à questão da mulher. Atuante defensora da quebra de 

barreiras que discriminam a mulher, a indicada foi a primeira delegada a comandar 

uma delegacia da mulher no mundo. Rosmary coordenou duas Conferências Esta-

duais da Mulher, em 2011 e 2016 e é a atual Presidente do Conselho Estadual da 

Condição Feminina, membro do Conselho Estratégico do Movimento “Mulheres 

da Verdade” e da Associação Brasileira de Mulheres de Carreia Jurídica - SP.
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TAILAINE CRISTINA COSTA
INDICAÇÃO: Dep. Toninho Wandscheer (PP/PR)

D esde 2017, Tailaine atua junto ao Instituto de Política por.de.para Mulheres, 

promovendo a formação política de mulheres dos mais variados partidos, sen-

do presidente desta entidade atualmente. A indicada participa do Observatório de Vio-

lência Política Contra a Mulher, vinculado ao Transparência Eleitoral Brasil, como pes-

quisadora e promotora de conhecimentos. Em 2023, em razão do Projeto “Protegendo 

as Mulheres Políticas da Violência”, executado pelo Observatório, percorreu todas as 

regiões do país para ampliar a formação de partidos políticos diversos sobre a violência 

política contra a mulher. A indicada também realiza palestras nos mais diferentes espa-

ços falando sobre a participação feminina na política. Atuando junto ao observatório 

de Violência Política Contra a Mulher, Tailaine auxiliou na elaboração de dois relatórios 

sobre o tema que deram origem a publicações com orientações para os partidos políti-

cos em matéria de violência política contra a mulher.






